À COORDENAÇÃO/COMISSÃO DE SELEÇÃO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ (PPGD–UFPR) (PROCESSO SELETIVO 2027).

(Nome da pessoa recorrente), (nacionalidade), inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº (nº do CPF), portador(a) do documento de identificação nº (nº do documento de identificação), vem respeitosamente ante Vossas Senhorias interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO

contra nota(s) atribuída(s) à prova escrita dissertativa correspondente à Primeira Etapa do Processo Seletivo para ingresso no Mestrado, pelas razões que passa a expor.



(apresentar fundamentadamente as razões recursais e os pedidos)



Nesses termos, pede deferimento.

(Cidade, dia, mês e ano).



IMPORTANTE
Art. 18 do Edital 20/2026 (Edital de Seleção)
[…]
§ 4º – A pessoa candidata poderá solicitar vista de avaliação/correção e/ou interpor recurso administrativo, mediante o e-mail psppgdmestrado@ufpr.br, com o assunto, respectivamente, “Processo Seletivo 2027 – Mestrado – Solicitação de vista” e/ou “Processo Seletivo 2027 – Mestrado – Interposição de recurso”, à Coordenação do Programa/Comissão de Seleção, referente a cada componente de avaliação prevista às duas etapas do processo seletivo, nos prazos previstos no Cronograma (Apêndice A) deste Edital, utilizando-se, quanto aos recursos, dos padrões (formulários) a serem disponibilizados na página de internet do Programa (http://www.ppgd.ufpr.br/).
§ 5º – Serão admitidos recursos apenas nas hipóteses de:
I – erro material, assim entendido como falha evidente de natureza objetiva, como soma aritmética incorreta, troca de documentos, erro de transcrição ou inversão de notas;
II – ilegalidade manifesta, caracterizada pela inobservância frontal de norma legal ou editalícia.
§ 6º – Eventuais recursos serão limitados a 200 palavras por questão ou tópico recorridos e deverão ser interpostos no prazo e na forma estabelecidos neste Edital, sob pena de não conhecimento.
§ 7º – Especificamente quanto à prova dissertativa da Primeira Etapa, a pessoa candidata recorrente deverá obrigatoriamente confrontar, de forma analítica e fundamentada, o texto de sua autoria com o espelho paradigma fornecido, indicando expressamente em qual linha de sua folha de respostas encontra-se o conteúdo que atende integralmente ao critério do espelho paradigma.
§ 8º – Recursos protelatórios, genéricos, ofensivos ou sem demonstração clara de erro material ou ilegalidade manifesta serão liminarmente indeferidos, em respeito à legalidade, à isonomia e à boa-fé.
§ 9º – A Coordenação do Programa decidirá sobre o conhecimento dos recursos e a Comissão de Seleção decidirá sobre o provimento e não provimento dos recursos conhecidos, ouvidas, nos dois últimos casos, as pessoas avaliadoras atribuidoras das notas recorridas.
§ 10 – Da reavaliação integral, pela Comissão de Seleção, da questão recorrida, poderá resultar:
I – manutenção da nota originalmente atribuída;
II – majoração da nota originalmente atribuída;
III – redução da nota originalmente atribuída, caso se verifique que a correção inicial, inadvertidamente, foi excessivamente benevolente ou desconsiderou erros cometidos pela pessoa candidata.
§ 11 – As respostas aos recursos serão encaminhadas individualmente à pessoa candidata recorrente, utilizando-se a mensagem original de e-mail utilizada na interposição do recurso.
